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ASSUNTOS  TRATADOS  NESTE  BOLETIM

01.
DECRETO ESTADUAL Nº 48.934, DE 19 DE MARÇO DE 2012.

Modifica o Regulamento do ICMS para inserir nova hipótese de não estorno de crédito fiscal de ICMS (saídas isentas, de produtos industrializados de origem nacional para comercialização ou industrialização nas áreas de livre comércio de Macapá e Santana, no Estado do Amapá, e do Bonfim e Boa Vista, no Estado de Roraima).
02.
ATO CONFAZ Nº 11, DE 13 DE MARÇO DE 2012.

Dispõe sobre as especificações técnicas da Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, do Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica – DANFE e da utilização de webservices, conforme disposto no Ajuste SINIEF 07/05.

03.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.249, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2012

Altera a Instrução Normativa RFB nº 989, de 22 de dezembro de 2009, que institui o Livro Eletrônico de Escrituração e Apuração do Imposto sobre a Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido da Pessoa Jurídica Tributada pelo Lucro Real (e-Lalur).

04.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.251, DE 1º DE MARÇO DE 2012.
Estabelece procedimentos para retificação de erros no preenchimento de Guia da Previdência Social (GPS).
05.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.252, DE 1º DE MARÇO DE 2012.
Trata da Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o PIS/Pasep, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição Previdenciária sobre a Receita (EFD-Contribuições).
06.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.253, DE 1º DE MARÇO DE 2012.

Aprova o Programa Pedido de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação (PER/DCOMP 5.1) e o leiaute do arquivo de importação de dados de crédito do Reintegra.

07.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.254, DE 05 DE MARÇO DE 2012.

Fixa as datas para a restituição do Imposto de Renda da Pessoa Física, referente ao exercício de 2012, ano-calendário de 2011.
08.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.256, DE 07 DE MARÇO DE 2012.

Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.207, de 3 de novembro de 2011, que dispõe sobre a incidência do Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários (IOF) nas operações com derivativos.

09.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.258, DE 13 DE MARÇO DE 2012.

Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.110, de 24 de dezembro de 2010, que dispõe sobre a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) e aprova o Programa Gerador e as instruções para preenchimento da DCTF na versão "DCTF Mensal 1.8".

10.
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CODAC Nº 14, DE 19 DE MARÇO DE 2012.

Dispõe sobre o preenchimento da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais na versão "DCTF Mensal 2.3", quanto a informações relativas aos créditos do Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras (Reintegra).

11.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RE Nº 015/12, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2012.

Dispensa a emissão do Livro de Apuração do IPI, a partir da implementação do Sped Fiscal.

12.
TAXAS DE CÂMBIO A SEREM UTILIZADAS NO BALANÇO DOS MESES DE FEVEREIRO E MARÇO  DE 2012.

Relação das principais taxas cambiais para fins de atualização de créditos e obrigações em moeda estrangeira, na elaboração do balanço referente aos meses de fevereiro e março de 2012.

C O M E N T Á R I O S

01.
DECRETO ESTADUAL Nº 48.934, DE 19 DE MARÇO DE 2012.

O Decreto em destaque acrescentou o inciso XXVII ao artigo 35, do Livro I do RICMS,  determinado que não se estornam créditos fiscais relativos às entradas, a partir de 1º de setembro de 2011, que correspondem às saídas de produtos industrializados com a isenção prevista no artigo 9º, XXVI, “b”, 2 e 5.   O inciso XXVI estabelece a isenção do ICMS nas saídas de produtos industrializados de origem nacional para comercialização ou industrialização nas áreas de livre comércio de Macapá e Santana, no Estado do Amapá, e do Bonfim e Boa Vista, no Estado de Roraima.

O Decreto em comento inseriu também NOTA aos números 2 e 5, da alínea “b”, do inciso XXVI do artigo 9º do Livro I do RICMS, com a seguinte redação:  “NOTA - Ver benefício do não estorno do crédito fiscal, art. 35, XXVII.”
Dessa forma, com a edição do Decreto Estadual nº 48.934, passou a ser permitido o não estorno dos créditos fiscais do ICMS relativos às entradas, nas posteriores saídas isentas, de produtos industrializados de origem nacional para comercialização ou industrialização nas áreas de livre comércio de Macapá e Santana, no Estado do Amapá, e do Bonfim e Boa Vista, no Estado de Roraima.
Este Decreto entrou em vigor na data de sua publicação no DOE, em 20 de março de 2012, retroagindo seus efeitos a 1º de setembro de 2011.

02.
ATO CONFAZ Nº 11, DE 13 DE MARÇO DE 2012.

O Ato Confaz nº 11/2012, dispõe sobre as especificações técnicas da Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, do Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica – DANFE e da utilização de webservices, conforme determinado no Ajuste SINIEF 07/05.

Ficou aprovado o Manual de Orientação do Contribuinte, Versão 5.0, em substituição ao Manual de Integração Contribuinte – NF-e, Versão 4.01, aprovado através do Ato COTEPE/ICMS 49, de 27.11.2009.
O Manual de Orientação do Contribuinte, Versão 5.0 consolida todas as alterações técnicas contidas nas Notas Técnicas 2009/006, NT 2010/001, 2010/002, 2010/004, 2010/005, 2010/007, 2010/010, 2011/001, 2011/002, 2011/003 e 2011/004, e está disponível na página do CONFAZ (www.fazenda.gov.br/confaz) identificado como “Manual Orientação do Contribuinte, Versão 5.0”, tendo como chave de codificação digital a sequência “e6a6cbf537af0313b21d53ac941f15d7”, obtida com a aplicação do algoritmo MD5 - "Message Digest" 5.
O normativo ora noticiado foi publicado no Diário Oficial da União de 22 de março de 2012, ficando revogado o Ato COTEPE/ICMS 49/09, de 27 de novembro de 2009.
03.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.249, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2012

A Instrução Normativa RFB nº 1.249/2012 em comento, altera a Instrução Normativa RFB nº 989, de 22 de dezembro de 2009, modificando as redações dos parágrafos 1º e 3º do seu artigo 4º e o artigo 8º.    Referida Instrução Normativa instituiu o Livro Eletrônico de Escrituração e Apuração do Imposto sobre a Renda  e  da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido da Pessoa Jurídica Tributada pelo Lucro Real (e-Lalur).
Com referidas alterações, a obrigatoriedade da apresentação do e-Lalur pela pessoa jurídica, que antes era a partir do ano calendário de 2011, passou a ser a partir do ano calendário de 2013.
Excepcionalmente, nos casos de cisão total ou parcial, fusão, incorporação ou extinção, em que o e-Lalur deveria ser entregue até o último dia do mês subseqüente ao da ocorrência do evento, poderá ser entregue até o último dia útil do mês de junho do ano subseqüente ao ano-calendário, para eventos ocorridos entre 1º de janeiro e 30 de abril de 2012.
As pessoas jurídicas que apresentarem o e-Lalur ficam dispensadas da escrituração do Livro de Apuração do Lucro Real, em relação aos fatos ocorridos de 1º de janeiro de 2013.
Este normativo foi publicado no Diário Oficial da União de 24 de fevereiro de 2012, data em que entrou em vigor.

04.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.251, DE 1º DE MARÇO DE 2012.

A Instrução Normativa RFB nº 1.251/2012 estabelece procedimentos para retificação de erros no preenchimento de Guia da Previdência Social (GPS).
A retificação deverá ser feita por meio do formulário “Pedido de Retificação de GPS” (RetGPS) constante do Anexo Único da Portaria, que está disponível no sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>.
A retificação pelo RetGPS, envolvendo matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEI) deverá ser assinado pelo titular, pessoa física ou jurídica, responsável pela matrícula e será efetuada na unidade de jurisdição fiscal:  (a) da matriz da empresa requerente, na hipótese de CEI de responsabilidade de pessoa jurídica;  (b) do contribuinte pessoa física, na hipótese de matrícula CEI sob sua responsabilidade.
Quando a retificação se referir a alteração de dados no campo Identificador (Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, CEI ou Número de Identificação do Trabalhador - NIT), envolvendo 2 (dois) contribuintes, o pedido de retificação deverá ser formulado  pelo interessado na retificação, com anuência, no quadro 6 do formulário, do titular do identificador (CNPJ ou CEI) originalmente registrado na GPS ou pelo titular do identificador (CNPJ ou CEI) originalmente registrado na GPS, com anuência, no quadro 6 do formulário, do interessado na retificação.
Tratando-se de caso de evidente erro de fato, comprovado pela análise dos documentos apresentados, a anuência poderá ser dispensada.
Referida Instrução também lista uma série de casos em que os pedidos de retificação serão indeferidos. São eles:

(a) desdobramento de GPS em 2 (dois) ou mais documentos;

(b) alteração da informação constante no campo Identificador emitida no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (Siafi) relativa a retenções ou pagamentos efetuados por órgãos ou entidades públicas;

(c) conversão de GPS em Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf) ou Documento de Arrecadação do Simples Nacional (DAS) e vice-versa;

(d) alteração do valor total do documento e da data do pagamento;

(e) alteração de pagamento efetuado há mais de 5 (cinco) anos;

(f) alteração de GPS referente a pagamento espontâneo que vise a sua alocação simultânea para quitação de crédito constituído e de valor declarado em Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações da Previdência Social (GFIP);

(g) alteração de campos de GPS referentes a competências incluídas em crédito lançado de ofício (AIOP/NFLD), cujo pagamento tenha ocorrido antes de sua constituição;

(h) alteração de campos de GPS que já tenha sido utilizada em regularização de obra de construção civil com Certidão Negativa de Débito (CND) liberada;

(i) conversão de Documento para Depósitos Judiciais e Extrajudiciais à Ordem e à Disposição da Autoridade Judicial ou Administrativa Competente (DJE) em GPS e vice-versa;

(j) alteração somente de código de pagamento do Simples Federal ou Nacional para empresa em geral e vice-versa;

(l) alteração do NIT para número de inscrição no CNPJ ou CEI, ou para outro NIT;

(m) alteração de campos de GPS alocada a crédito que se encontre liquidado, ressalvados os casos em que o erro tenha sido causado pela RFB;

(n) alteração no campo identificador; e

(o) erro não comprovado.

No que couber, aplica-se o disposto na Instrução Normativa SRF nº 672/2006, que trata da retificação de erros no preenchimento do DARF e do DARF-SIMPLES.

O normativo comentado entrou em vigor em 02 de março de 2012, data de sua publicação no Diário Oficial da União.

05.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.252, DE 1º DE MARÇO DE 2012.
A Instrução Normativa RFB nº 1.252/2012 em destaque trata da Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o PIS/Pasep, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição Previdenciária sobre a Receita (EFD-Contribuições).

A Escrituração Fiscal Digital em referência se constitui em um conjunto de escrituração de documentos fiscais e de outras operações e informações de interesse da Secretaria da Receita Federal do Brasil, em arquivo digital, bem como no registro de apuração das referidas contribuições, referentes às operações e prestações praticadas pelo contribuinte.
A Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) - (EFD-PIS/Cofins), instituída pela Instrução Normativa RFB nº 1.052, de 5 de julho de 2010, passa a denominar-se Escrituração Fiscal Digital das Contribuições incidentes sobre a Receita (EFD-Contribuições).   Deve ser observada pelos contribuintes da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins e da Contribuição Previdenciária incidente sobre a Receita  (para os contribuintes beneficiados com o recolhimento de 1,5% sobre a receita bruta, em a substituição à Contribuição Previdenciária de 20% sobre a folha, de que trata o artigo 22, incisos I e III da Lei nº 8.212/91, com fundamento nos artigos 7º a 9º da Lei nº 12.546/11).
A EFD-Contribuições, emitida de forma eletrônica, deverá ser assinada digitalmente, utilizando-se de certificado digital válido devendo ser transmitida ao Sistema Público de Escrituração Digital (Sped) pelas pessoas jurídicas a ela obrigadas e será considerada válida após a confirmação de recebimento do arquivo que a contém.

Ficam obrigadas a adotar e escriturar a EFD-Contribuições:

(a) em relação à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, referentes aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2012, as pessoas jurídicas sujeitas à tributação do Imposto sobre a Renda com base no Lucro Real;

(b) em relação à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, referentes aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de julho de 2012, as demais pessoas jurídicas sujeitas à tributação do Imposto sobre a Renda com base no Lucro Presumido ou Arbitrado;

(c) em relação à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, referentes aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2013, as pessoas jurídicas qualificadas como bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e de crédito e entidades de previdência privada abertas e fechadas, que tenham por objeto a securitização de créditos imobiliários, financeiros e agrícolas, as operadoras de planos de assistência à saúde, bem como as empresas particulares que exploram serviços de vigilância e de transporte de valores;
(d) em relação à Contribuição Previdenciária sobre a Receita, referente aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de março de 2012, as pessoas jurídicas que desenvolvam as atividades beneficiadas pela substituição da contribuição da folha de 20%, pela contribuição de 1,5% sobre a receita bruta;
(e) em relação à Contribuição Previdenciária sobre a Receita, referente aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de abril de 2012,  as pessoas jurídicas que desenvolvam outras atividades além de serviços de Tecnologia da Informação (TI), de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) e de call Center, assim como os curtumes, as empresas têxteis, de produtos infláveis, que fabriquem produtos beneficiadas com a contribuição sobre a receita bruta de 1,5% em substituição a contribuição da folha sobre 20%;
Fica facultada a entrega da EFD-Contribuições às pessoas jurídicas não obrigadas, que não estejam citadas acima, em relação à escrituração da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, relativa aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de abril de 2011.

Estão dispensados de apresentação da EFD-Contribuições:

(a) as Microempresas (ME) e as Empresas de Pequeno Porte (EPP) enquadradas no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional);

(b) as pessoas jurídicas imunes e isentas do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), cuja soma dos valores mensais das contribuições apuradas, seja igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais);

(c) as pessoas jurídicas que se mantiveram inativas desde o início do ano-calendário ou desde a data de início de atividades, relativamente às escriturações correspondentes aos meses em que se encontravam nessa condição;

(d) os órgãos públicos e as autarquias e as fundações públicas; e
(e) as pessoas jurídicas ainda não inscritas no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), desde o mês em que foram registrados seus atos constitutivos até o mês anterior àquele em que foi efetivada a inscrição.

São também dispensados de apresentação da EFD-Contribuições, ainda que se encontrem inscritos no CNPJ ou que tenham seus atos constitutivos registrados em Cartório ou Juntas Comerciais:

(a) os condomínios edilícios;

(b) os consórcios e grupos de sociedades, constituídos na forma dos arts. 265, 278 e 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 – Lei das Sociedades por Ações;
(c) os consórcios de empregadores;

(d) os clubes de investimento registrados em Bolsa de Valores, segundo as normas fixadas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) ou pelo Banco Central do Brasil (Bacen);

(e) os fundos de investimento imobiliário, desde que não aplique recursos em empreendimento imobiliário que tenha como incorporador, construtor ou sócio, quotista que possua, isoladamente ou em conjunto com pessoa a ele ligada, mais de vinte e cinco por cento das quotas do fundo;
(f) os fundos mútuos de investimento mobiliário, sujeitos às normas do Bacen ou da CVM;

(g) as embaixadas, missões, delegações permanentes, consulados-gerais, consulados, vice-consulados, consulados honorários e as unidades específicas do governo brasileiro no exterior;

(h) as representações permanentes de organizações internacionais;

(i) os serviços notariais e registrais (cartórios), de que trata a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973;

(j) os fundos especiais de natureza contábil ou financeira, não dotados de personalidade jurídica, criados no âmbito de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como dos Ministérios Públicos e dos Tribunais de Contas;

(l) os candidatos a cargos políticos eletivos e os comitês financeiros dos partidos políticos, nos termos da legislação específica;

(m) as incorporações imobiliárias sujeitas ao pagamento unificado de tributos de que trata a Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, recaindo a obrigatoriedade da apresentação da EFD-Contribuições à pessoa jurídica incorporadora, em relação a cada incorporação submetida ao regime especial de tributação;

(n) as empresas, fundações ou associações domiciliadas no exterior que possuam no Brasil bens e direitos sujeitos a registro de propriedade ou posse perante órgãos públicos, localizados ou utilizados no Brasil;

(o) as comissões, sem personalidade jurídica, criadas por ato internacional celebrado pela República Federativa do Brasil e um ou mais países, para fins diversos; e

(p) as comissões de conciliação prévia constituídas nos termos da Consolidação das Leis Trabalhista – CLT.
A pessoa jurídica sujeita à tributação do Imposto sobre a Renda com base no Lucro Real ou  Presumido ficará dispensada da apresentação da EFD-Contribuições em relação aos correspondentes meses do ano-calendário, em que não tenha auferido ou recebido receita bruta da venda de bens e serviços, ou de outra natureza, sujeita ou não ao pagamento das contribuições, inclusive no caso de isenção, não incidência, suspensão ou alíquota zero.

Também ficará dispensada a apresentação da EFD-Contribuições, quando não tenha realizado ou praticado operações sujeitas a apuração de créditos da não cumulatividade do PIS/Pasep e da Cofins, inclusive referentes a operações de importação.
Entretanto, tal dispensa não alcança o mês de dezembro do ano-calendário correspondente, devendo a pessoa jurídica, em relação a esse mês, proceder à entrega regular da escrituração digital, na qual deverá indicar os meses do ano-calendário em que não auferiu receitas e não realizou operações geradoras de crédito.

A EFD-Contribuições deverá ser submetida ao Programa Validador e Assinador (PVA), especificamente desenvolvido para tal fim, a ser disponibilizado no sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil na Internet, no endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br/sped>, contendo, no mínimo, como funcionalidades, a validação do arquivo digital da escrituração, a assinatura digital, a visualização da escrituração, a transmissão para o Sped, e a consulta à situação da escrituração, devendo ser transmitida mensalmente ao Sped até o 10º dia útil do 2º mês subseqüente ao que se refira a escrituração, inclusive nos casos de extinção, incorporação, fusão e cisão total ou parcial.

A apresentação da EFD-Contribuições, nos termos da Instrução Normativa comentada e do Manual de Orientação do Leiaute da Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins e da Contribuição Previdenciária sobre a Receita dispensa, em relação às mesmas informações, a guarda dos arquivos digitais e sistemas, conforme exige a Instrução Normativa SRF nº 86/2001.   No entanto, o contribuinte não fica dispensado da guarda dos documentos que deram origem às informações neles constantes, na forma e nos prazos estabelecidos pela legislação aplicável.

A não apresentação da EFD-Contribuições no prazo fixado acarretará a aplicação de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por mês-calendário ou fração.

A EFD-Contribuições poderá ser substituída, mediante transmissão de novo arquivo digital validado e assinado, para inclusão, alteração ou exclusão de documentos ou operações da escrituração fiscal, ou para efetivação de alteração nos registros representativos de créditos e contribuições e outros valores apurados, sendo que o arquivo retificador poderá ser transmitido até o último dia útil do ano-calendário seguinte a que se refere a escrituração substituída.

O arquivo retificador da EFD-Contribuições não produzirá efeitos quanto aos elementos da escrituração, quando tiver por objeto:

(a) reduzir débitos de Contribuição cujos saldos a pagar já tenham sido enviados à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional  (PGFN) para inscrição em Dívida Ativa da União (DAU), nos casos em que importe alteração desses saldos, cujos valores apurados em procedimentos de auditoria interna, relativos às informações indevidas ou não comprovadas prestadas na escrituração retificada, já tenham sido enviados à PGFN para inscrição em DAU, ou cujos valores já tenham sido objeto de exame em procedimento de fiscalização.
(b) alterar débitos de Contribuição em relação aos quais  a pessoa jurídica tenha sido intimada de início de procedimento fiscal; alterar créditos de Contribuição objeto de exame em procedimento de fiscalização ou de reconhecimento de direito creditório de valores objeto de Pedido de Ressarcimento ou de Declaração de Compensação.

Esta Instrução Normativa entrou em vigor em 02 de março de 2012, data de sua publicação.

06.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.253, DE 1º DE MARÇO DE 2012.

A Instrução Normativa RFB nº 1.253/2012, em destaque aprova o Programa Pedido de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação (PER/DCOMP 5.1) e o leiaute do arquivo de importação de dados de crédito do Reintegra.

O programa PER/DCOMP 5.1, de livre reprodução e o arquivo para atualização de suas tabelas estarão disponíveis para download no sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>.   A nova versão deve ser utilizada para as declarações retificadoras entregues a partir de 1º de março deste ano.
Além disso, a Instrução Normativa em referência aprova o leiaute do arquivo de importação de dados para o programa PER/DCOMP para apresentação das informações relativas a créditos do Reintegra, que é o constante no Anexo Único da Instrução Normativa, disponível em <http://www.receita.fazenda.gov.br/ legislacao/Ins/2012/in1253 2012.htm>.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 02 de março de 2012, entrando em vigor em 1º de março de 2012.

07.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.254, DE 05 DE MARÇO DE 2012.

A Instrução Normativa RFB nº 1.254/2012 em análise fixa as datas para a restituição do Imposto de Renda da Pessoa Física, referente ao exercício de 2012, ano-calendário de 2011, que será efetuada em 7 (sete) lotes, e o recurso financeiro será colocado à disposição do contribuinte na agência bancária indicada na respectiva Declaração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (DIRPF2012) nas seguintes datas:

(a) 1º (primeiro) lote, em 15 de junho de 2012;

(b) 2º (segundo) lote, em 16 de julho de 2012;

(c) 3º (terceiro) lote, em 15 de agosto de 2012;

(d) 4º (quarto) lote, em 17 de setembro de 2012;

(e) 5º (quinto) lote, em 15 de outubro de 2012;

(f) 6º (sexto) lote, em 16 de novembro de 2012; e

(g) 7º (sétimo) lote, em 17 de dezembro de 2012.

As restituições serão priorizadas em função da forma de apresentação da DIRPF2012 na seguinte ordem: 1º Internet; 2º disquete.  Terão prioridade no recebimento das restituições as pessoas enquadradas no Estatuto do Idoso.
Entretanto, as datas de restituição não se aplicam às DIRPF2012 retidas para análise em decorrência de inconsistências nas informações.

O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 06 de março de 2012, quando entrou em vigor.

08.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.256, DE 07 DE MARÇO DE 2012.

A Instrução Normativa RFB nº 1.256/2012, altera a Instrução Normativa RFB nº 1.207, de 3 de novembro de 2011, que dispõe sobre a incidência do Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários (IOF) nas operações com derivativos.

Houve mudança nas regras de apresentação das informações necessárias para a apuração da base de cálculo das operações com contratos de derivativos financeiros, por meio eletrônico, pelas entidades ou instituições qualificadas como responsáveis tributários.   Com a alteração, as informações deverão ser disponibilizadas em formato eletrônico até o décimo dia útil do mês subseqüente ao da ocorrência do fato gerador, observadas as orientações constantes do Anexo I da Instrução Normativa nº 1.207/2011.
Também, foi acrescentado à Instrução Normativa nº 1.207/2011, o artigo 8º-A, introduzindo modificações na forma de apuração do IOF.   O dispositivo determina que a pessoa jurídica exportadora, relativamente às operações de hedge, poderá descontar do IOF a recolher na condição de contribuinte, devido em cada período, o IOF apurado e recolhido anteriormente.
Caso haja impossibilidade de efetuar o desconto, a pessoa jurídica poderá solicitar a restituição ou compensação com outros tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, na forma geral disposta na Instrução Normativa RFB nº 900/2008.

A Instrução ainda disciplina que a parcela do IOF descontado ou compensado não será considerada como despesa dedutível para fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL.
O normativo foi publicado no Diário Oficial da União de 08 de março de 2012, quando entrou em vigor, ficando revogado o § 2º do art. 8º da Instrução Normativa RFB nº 1.207, de 3 de novembro de 2011.

09.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.258, DE 13 DE MARÇO DE 2012.

A Instrução Normativa RFB nº 1.258/2012 altera a Instrução Normativa RFB nº 1.110, de 24 de dezembro de 2010, que dispõe sobre a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) e aprova o Programa Gerador e as instruções para preenchimento da DCTF na versão "DCTF Mensal 1.8".

A norma passa a exigir que as pessoas jurídicas devem apresentar a DCTF Mensal, ainda que não tenham débitos a declarar em relação ao mês de janeiro de cada ano-calendário, ou em relação ao mês de início de atividades, para comunicar, se for o caso, a opção pelo regime de competência segundo o qual as variações monetárias dos direitos de crédito e das obrigações do contribuinte, em função da taxa de câmbio, serão consideradas para efeito de determinação da base de cálculo IRPJ, da CSLL, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), bem como da determinação do lucro da exploração.
A dispensa de apresentação de DCTF, para as pessoas jurídicas que se mantiverem inativas durante todo o ano-calendário ou durante todo o período compreendido entre a data de início de atividades e 31 de dezembro do ano-calendário a que se referirem as DCTF fica mantida.   Entretanto, caso tenham débitos a declarar cessa a dispensa, a partir do período em que praticarem qualquer atividade operacional, não operacional, financeira ou patrimonial.
Passou também a ser exigido que conste na DCTF as informações relativas a Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB), para as empresas beneficiadas com o recolhimento de 1,5% sobre a receita bruta em substituição à Contribuição previdenciária de 20%.
A partir da vigência desta Instrução,  caso tornarem exigíveis tributos administrados pela RFB em decorrência do descumprimento das condições que ensejaram a importação ou aquisição de bens e serviços com isenção, suspensão, redução de alíquota ou não incidência, a pessoa jurídica importadora deverá retificar a DCTF referente ao período de importação ou aquisição dos bens e serviços para inclusão dos valores relativos aos tributos não pagos.  Antes referida obrigação era exigível apenas na hipótese da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e a Cofins-Importação e PIS ou COFINS, nas mesmas hipótese.
Além disso, determina que os valores referentes à Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta, cujos recolhimentos deverão ser efetuados de forma centralizada pelo estabelecimento matriz, deverão ser informados na DCTF apresentada pelo estabelecimento matriz

Além das modificações salientadas acima, a IN RFB nº 1.258/2012, acrescentou o artigo 9º-A à Instrução Normativa nº 1.110/2010, pela qual as DCTF retificadoras poderão ser retidas para análise com base na aplicação de parâmetros internos estabelecidos pela RFB.   Caso a DCTF retificadora seja retida para análise, a pessoa jurídica ou responsável pelo envio será intimada a prestar informações ou apresentar documentos sobre possíveis inconsistências ou indícios de irregularidade detectados.   Referida intimação poderá ser efetuada de forma eletrônica, hipótese em que ficará dispensada de assinatura.   Caso não haja atendimento à intimação no prazo assinalado, a retificação será considerada não homologada.   As informações retificadoras não produzem efeitos enquanto pendentes de análise e não homologadas.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 14 de março de 2012, quando entrou em vigor, ficando revogados o parágrafo 8º do artigo 3º e o parágrafo 4º do artigo 8º da Instrução Normativa RFB nº 1.110, de 24 de dezembro de 2010.

10.
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CODAC Nº 14, DE 19 DE MARÇO DE 2012.

O Ato Declaratório Executivo CODAC nº 14/2012 dispõe sobre o preenchimento da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais na versão "DCTF Mensal 2.3", quanto a informações relativas aos créditos do Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras (Reintegra).

A pessoa jurídica que houver solicitado a compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), dos valores apurados a título de REINTEGRA, mediante o encaminhamento à RFB da Declaração de Compensação (PER/DCOMP), estão dispensadas de informar estes valores na Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), versão "DCTF Mensal 2.3", uma vez que esta versão do programa gerador de declaração (PGD) não permite a inclusão deste tipo de crédito na Ficha - Outras Compensações.

A adoção do procedimento na forma como descrita não trará prejuízos às pessoas jurídicas envolvidas, uma vez que a RFB dispõe de rotina que efetuará a vinculação automática dos créditos aos saldos a pagar dos débitos declarados na DCTF.

Na eventual hipótese de não ocorrer a vinculação automática, a DCTF deverá ser retificada mediante a utilização da nova versão do PGD DCTF, que estará disponível no sítio da RFB na Internet, no endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>.

O Ato Declaratório Executivo foi publicado no Diário Oficial da União de 20 de março de 2012, quando entrou em vigor.

11.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RE Nº 015/12, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2012.

A Instrução Normativa RE nº 15/2012, de 23 de fevereiro de 2012, introduz alteração na Instrução Normativa DRP nº 45/98.

No Capítulo LI do Título I, com fundamento no Ajuste SINIEF 2/09 (DOU 08/04/09), fica acrescentada a alínea "f" ao item 1.3, instituindo a dispensa do Livro Registro de Apuração do IPI, a partir da implementação do Sped Fiscal.

A Instrução entrou em vigor na data de sua publicação, que ocorreu em 29 de fevereiro de 2012.
12.
TAXAS DE CÂMBIO A SEREM UTILIZADAS NO BALANÇO DOS MESES DE FEVEREIRO E MARÇO  DE 2012.

Relação das principais taxas cambiais para fins de atualização de créditos e obrigações em moeda estrangeira, na elaboração do balanço referente aos meses de fevereiro e março de 2012.

Fevereiro
	MOEDA
	COMPRA - R$
	VENDA - R$

	Dólar dos Estados Unidos
	1,7086
	1,7092

	Euro/Comunidade Européia
	2,2856
	2,2866

	Franco Suíço
	1,8965
	1,8974

	Iene Japonês
	0,02111
	0,02112

	Libra Esterlina
	2,7291
	2,7303


Março
	MOEDA
	COMPRA - R$
	VENDA - R$

	Dólar dos Estados Unidos
	1,8215
	1,8221

	Euro/Comunidade Européia
	2,4290
	2,4300

	Franco Suíço
	2,0178
	12,0187

	Iene Japonês
	0,0221
	0,02211

	Libra Esterlina
	2,9120
	2,9132


Os valores em Real (R$) das moedas Franco Francês, Lira Italiana e Marco Alemão, foram determinados com base na paridade existente entre as referidas moedas e o Euro/Comunidade Européia.   Referida paridade também é divulgada pelo Banco Central do Brasil. [image: image1.jpg]
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�	As pessoas jurídicas imunes ou isentas do IRPJ ficarão obrigadas à apresentação da EFD-Contribuições a partir do mês em que o limite fixado na letra “B” for ultrapassado, permanecendo sujeitas a essa obrigação em relação ao restante dos meses do ano-calendário em curso.


� 	As pessoas jurídicas que passarem à condição de inativas no curso do ano-calendário, e assim se mantiverem, somente estarão dispensadas da EFD-Contribuições a partir do 1º mês do ano-calendário subsequente à ocorrência dessa condição, observado o disposto na letra “c” acima.


	Considera-se que a pessoa jurídica está inativa a partir do mês em que não realizar qualquer atividade operacional, não operacional, patrimonial ou financeira, inclusive aplicação no mercado financeiro ou de capitais, observado o disposto no § 4º.


	O pagamento de tributo relativo a anos-calendário anteriores e de multa pelo descumprimento de obrigação acessória não descaracteriza a pessoa jurídica como inativa no ano-calendário.
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